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Ação declaratória. Reexame necessário. Apelação. 
Conhecimento. Impugnação específica dos fundamentos 
da sentença. ICMS. Importação de insumos. Regime de 
drawback. Consumo integral da mercadoria importada no 
processo de industrialização do produto a ser exportado. 
Isenção do ICMS. Desnecessidade de integração física da 
mercadoria importada ao produto a ser exportado. Sentença 
mantida, em reexame necessário. Prejudicado o recurso 
voluntário. - Tendo a sentença sido especificamente impug-
nada, o fato de o apelante utilizar o mesmo fundamento da 
defesa, não desnatura a insurgência recursal. - O regime de 
drawback é uma forma de incentivo à exportação, consistente 
na desoneração dos tributos incidentes sobre os insumos 
importados empregados na produção de bens destinados 
à exportação. - Conquanto as mercadorias importadas não 
integrem fisicamente o produto final, mas, levando em consi-
deração que são totalmente consumidas no processo de 
industrialização, é cabível a aplicação da isenção do ICMS 
pelo regime do drawback. - Interpretação que atende melhor 
à finalidade do instituto do drawback, que é diminuir a carga 
tributária de mercadorias importadas, utilizadas na indus-
trialização de produtos destinados ao exterior, como forma 
de incentivo às exportações. - Sentença confirmada, em 
reexame necessário. - Recurso voluntário prejudicado (AC/RN 
nº 1.0024.10.203976-5/001, 6ª Câmara Cível, TJMG, Rel.ª 
Des.ª Sandra Fonseca, DJ de 17.05.2013).

Sendo a sistemática drawback prerrogativa que se 
aplica também aos produtos importados utilizados como 
insumo do produto final a ser exportado, a sentença 
primeva deve ser mantida em seus próprios termos.

Anoto, por derradeiro, razoável a verba honorária 
advocatícia sucumbencial arbitrada, bem como obser-
vados pelo d. Sentenciante os ditames do art. 10, I, da Lei 
Estadual nº 14.939/03.

Isso posto, confirmo a sentença no reexame neces-
sário, mantendo-a incólume para que surta seus efeitos.

Sem custas (LE nº 14.939/2003).
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM -
BARGADORES OLIVEIRA FIRMO e WASHINGTON
FERREIRA.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO 
REEXAME NECESSÁRIO.

. . .

previstos no Anexo I, item “64.1”, letras “a” e “b”, do 
RICMS/2002:

Art. 6º São isentas do imposto as operações e as prestações 
relacionadas no Anexo I.
[...]
64. Entrada de mercadoria importada do exterior, sob o 
regime de drawback.
64.1. A isenção somente se aplica:
a - se a operação estiver beneficiada com suspensão do 
Imposto sobre a Importação (II) e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI);
b - se da mercadoria importada resultar, para exportação, 
produto industrializado ou produto relacionado na Parte 7 
deste Anexo.
[...]
64.2. A isenção fica condicionada à efetiva exportação, 
pelo importador, do produto resultante da industrialização 
da mercadoria importada, comprovada mediante entrega 
à Administração Fazendária (AF) de seu domicílio fiscal, da 
cópia da Declaração de Despacho de Exportação (DDE), 
devidamente averbada com o respectivo embarque para o 
exterior, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do 
término do prazo de validade do Ato Concessório do regime, 
ou, na inexistência deste, de documento equivalente, expe-
dido pelas autoridades competentes.

Em detida análise dos autos, constata-se que o único 
empecilho suscitado pelo Fisco estadual à concessão da 
isenção é a ausência de agregação física da mercadoria 
importada ao produto final a ser exportado, o que, em 
seu entendimento, considera como requisito essencial 
para a concessão do regime, já que a legislação se refere 
a “produto resultante da industrialização da mercadoria 
importada”.

Ocorre que, lado outro, verifica-se que, mesmo 
não sendo os produtos elencados pela autora na exor-
dial agregados ao produto final a ser exportado, pode-se 
confirmar que todos são indispensáveis no processo de 
limpeza e amoldamento do ouro, sendo imprescindível 
para sua exportação.

Portanto, independentemente de as mercadorias 
importadas não integrarem fisicamente o produto final, 
mas, considerando que são consumidas no processo de 
industrialização, cabível é a aplicação da isenção reque-
rida em sede exordial, até porque a legislação perti-
nente não exclui da isenção os insumos utilizados para a 
produção do produto exportado, como ocorre neste caso, 
não se justificando, a interpretação restritiva dada pelo 
Fisco à matéria.

Nesse sentido, a jurisprudência deste eg. Tribunal 
de Justiça:

Tributário. ICMS. Importação de insumos. Regime draw-
back. Ação anulatória de débito fiscal. - O insumo importado 
consumido integralmente no processo de industrialização de 
minério destinado à exportação se inclui na isenção conce-
dida pelo regime drawback (AC/RN nº 1.0024.05.648418-
1/001, 7ª Câmara Cível, TJMG, Rel. Des. Belizário de 
Lacerda, DJ de 17.06.2008).

Ação de prestação de contas - Usuário dos 
serviços de água e esgoto da Copasa -

 Inexistência de prestação de serviço aos 
munícipes - Ausência de interesse de agir - 

Inadequação da via eleita - Extinção do processo 
sem resolução de mérito

Ementa: Apelação cível. Ação de prestação de contas. 
Demanda proposta pelo consumidor em face da Copasa. 
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Extinção sem julgamento de mérito. Ausência de interesse 
de agir. Inadequação da via. Manutenção da sentença.

- A ação de prestação de contas é um instrumento confe-
rido apenas àquele que “tenha o direito de exigi-las” nos 
termos do art. 914, I, CPC, ou seja, àquele que possua 
o interesse econômico direto na administração dos bens 
ou valores geridos pelo administrador, por serem feitos os 
pagamentos e recebimentos em seu proveito.

- O usuário de serviços públicos fornecidos pela Copasa 
não detém, em face desta concessionária, interesse em 
solicitar prestação de contas, porquanto sua atividade 
não envolve gerência de patrimônio de terceiros.

- A via eleita não é adequada para questionar a cobrança 
e a inexistência de prestação de serviço de esgoto 
no município.

Recurso a que se nega provimento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0144.12.004537-8/001 - 
Comarca de Carmo do Rio Claro - Apelante: Pedro 
Azevedo de Carvalho - Apelada: Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais - Copasa - Relatora: DES.ª 
ÁUREA BRASIL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2014. - Áurea 
Brasil - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª ÁUREA BRASIL - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Pedro Azevedo de Carvalho em 
face da sentença de f. 108/114, proferida pelo MM. 
Juiz de Direito José Fernando Ribeiro Carvalho Pinto, da 
Comarca de Carmo do Rio Claro, que, na ação de pres-
tação de contas ajuizada pelo ora apelante em face da 
Copasa, julgou extinto o feito, sem resolução de mérito 
por ausência de interesse de agir.

Os honorários advocatícios foram fixados em 
R$1.000,00 (mil reais), com as ressalvas legais.

Em razões acostadas às f.118/129, aduz o apelante 
que: a) a sentença deve ser cassada, por ser totalmente 
contraditória à lei, expressa e ao entendimento jurispru-
dencial do Superior Tribunal de Justiça; b) não há pres-
tação de serviço de esgoto na cidade de Carmo do Rio 
Claro; c) as tarifas relativas a esse serviço, contudo, são 
cobradas pela concessionária; d) acionou a apelada, 
solicitando documentos vinculados à prestação desse 
serviço, os quais, todavia, não foram apresentados; e) a 
recorrida, portanto, deverá prestar espontaneamente as 

contas pertinentes, esclarecendo a origem de tais débitos 
e lançamentos que desconhece (sic).

Contrarrazões às f. 133/136.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
A controvérsia dos autos diz respeito ao interesse 

de agir do usuário dos serviços de água e esgoto da 
Copasa/MG para propositura da ação de prestação 
de contas em face dessa concessionária, ao argumento 
de que o serviço, malgrado cobrado regularmente nas 
faturas mensais, não é fornecido aos munícipes de Carmo 
do Rio Claro.

Pois bem. O procedimento especial de prestação de 
contas rege-se pelos arts. 914 a 919 do CPC, e, segundo 
doutrina Humberto Teodoro Júnior,

Consiste a prestação de contas no relacionamento e na 
documentação comprobatória de todas as receitas e de todas 
as despesas referentes a uma administração de bens, valores 
ou interesses de outrem, realizada por força de relação jurí-
dica emergente da lei ou do contrato.
Seu objetivo é liquidar dito relacionamento jurídico existente 
entre as partes no seu aspecto econômico de tal modo que, 
afinal, se determine, com exatidão, a existência ou não de 
saldo fixando, no caso positivo, o seu montante, com efeito 
de condenação judicial contra a parte que se qualifica 
como devedora.
Não se trata, assim, de um simples acertamento aritmético 
de débito e crédito, já que na formação do balanço econô-
mico discute-se e soluciona-se tudo o que possa determinar a 
existência do dever de prestar contas como tudo o que possa 
influir na formação das diversas parcelas e, consequente-
mente, no saldo final.
O montante fixado no saldo será conteúdo de título executivo 
judicial: ‘o saldo credor declarado na sentença - dispõe o 
art. 918 do CPC - poderá ser cobrado em execução forçada’.
Diante desse singular aspecto da ação, Rocco considera 
como seu principal objetivo o de obter a condenação do 
pagamento da soma que resultar a débito de qualquer das 
partes no acerto das contas. Procede-se, destarte, à discussão 
incidental das contas em suas diversas parcelas, mas a ação 
principal é mesmo de acertamento e condenação quanto ao 
resultado final do relacionamento jurídico patrimonial exis-
tente entre as partes (Curso de direito processual civil. 31. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2003, v. 3, p. 85 - destaquei).

A prestação de contas é cabível nos casos em que a 
parte ré seja responsável pela administração de bens da 
parte autora. A legitimidade ativa para esta ação compete 
apenas àquele que “tenha o direito de exigi-las”, nos 
termos do art. 914, I, CPC, ou seja, àquele que possua 
o interesse econômico direto na administração dos bens 
ou valores geridos pelo administrador, por serem feitos os 
pagamentos e recebimentos em seu proveito.

Ora, o apelante, na qualidade de usuário de um 
serviço público submetido ao regramento consumerista, 
não detém a prerrogativa de ajuizar ação de prestação 
de contas em face da concessionária do serviço, com o 
escopo de aferir a adequação entre a cobrança lançada 
em sua fatura e o trabalho efetivamente dispensado à 
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circunstância que suspende a exigibilidade do crédito 
tributário (art. 151, IV, CTN) e interrompe sua prescrição 
(art. 174, parágrafo único, IV, CTN).

- “É certo que a confissão da dívida, por meio do parcela-
mento, interrompe a prescrição, nos termos do art. 174, 
IV, do Código Tributário Nacional, ou configura sua 
renúncia tácita para o art. 191 do Código Civil. Contudo, 
esse ato do devedor não pode conferir ao Fisco o direito 
de exigir o crédito nos casos em que o parcelamento foi 
realizado após o decurso do prazo prescricional” (REsp 
nº 1278212/MG - Rel. Min. Castro Meira - 2ª Turma - 
DJe de 10.11.2011).

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0471.11.
007650-5/001 - Comarca de Pará de Minas - Agravante: 
Município de Pará de Minas - Agravado: Herbert 
Aparecido Duque - Relator: DES. ALBERTO VILAS BOAS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de fevereiro de 2014. - Alberto 
Vilas Boas - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso.
Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo 

Município de Pará de Minas objetivando a reforma da 
decisão oriunda do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca 
de Pará de Minas, que, no âmbito da execução fiscal ajui-
zada em desfavor de Hebert Aparecido Duque, acolheu, 
em parte, a exceção de pré-executividade.

O Município de Pará de Minas promoveu ação de 
execução fiscal em face do agravado objetivando receber 
a quantia de R$1.545,68, relativa ao IPTU e demais 
encargos dos exercícios de 2002 a 2010.

Ao apreciar a exceção de pré-executividade, o Juiz 
a quo declarou a prescrição dos créditos concernente aos 
exercícios de 2002 a 2006.

Inconformado, o recorrente alega que, no dia 28 
de abril de 2008, a esposa do recorrido compareceu ao 
órgão público e firmou termo de acordo, reconhecimento, 
confissão e parcelamento de dívida referente ao IPTU.

Sustenta a validade do termo firmado, visto que a 
esposa do agravado também é proprietária do imóvel, 
uma vez que são casados no regime de comunhão 
universal de bens.

Relata que, ao celebrar um termo de confissão de 
dívida, as partes estão acordando uma nova obrigação.

Aduz que o termo de confissão de dívida, nos termos 
do art. 174, IV, do CTN, interrompe a prescrição da 

Execução fiscal - IPTU - Confissão e parcelamento 
de débito fiscal - Termo firmado pela esposa do 

contribuinte - Legitimidade - Regime de comunhão 
universal de bens - Prazo prescricional -

 Interrupção

Ementa: Execução fiscal. Tributário. IPTU. Termo de 
confissão e parcelamento de débito fiscal realizado pela 
esposa do contribuinte. Legitimidade. Interrupção do 
prazo prescricional.

- A esposa do executado tem legitimidade para confessar 
e efetuar parcelamento de débito fiscal relativo a imóvel, 
porquanto casados no regime de comunhão universal 
de bens.

- O parcelamento revela ato inequívoco do contribuinte 
ou interessado de pagar a dívida de IPTU e constitui 

população local. Não se trata, a toda vista, de adminis-
tração de bens de terceiro.

A relação existente entre o recorrente e a Copasa/
MG, portanto, não se reveste das especificidades acima 
delineadas a autorizar reivindicação de prestação de 
contas, afigurando-se, dessarte, patente a inadequação 
da via eleita para postular esclarecimentos acerca do 
serviço público disponibilizado.

Nesse sentido, em caso idêntico, já se manifestou 
este TJMG:

Apelação cível. Ação de prestação de contas. Fatura de 
consumo de água e serviço de esgoto. Via inadequada. 
Carência de interesse de agir. - A ação de prestação de 
contas constitui via inadequada para buscar a declaração de 
origem de débito quando não decorrente de administração 
de bens alheios, nem de gerenciamento de crédito. - O ques-
tionamento sobre o cabimento da cobrança de tarifa relativa 
ao fornecimento de serviço de água e esgoto em relação a 
quem não recebe referidos serviços em sua unidade residen-
cial deve ser aventado pelas vias ordinárias, sendo imprópria 
para este fim a via específica da ação de prestação de contas. 
- Recurso não provido (Apelação Cível 1.0144.12.004531-
1/001, Relatora Des.ª Heloísa Combat, 4ª Câmara Cível, 
julgamento em 28.11.2013, publicação da súmula em 
04.12.2013).

Com essas considerações, nego provimento 
ao recurso.

Custas recursais, pelo apelante, com as 
ressalvas legais.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES LUÍS CARLOS GAMBOGI e FERNANDO 
CALDEIRA BRANT.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


